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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de embargos de declaração opostos por DUCIOMAR GOMES DA COSTA (fls. 2.306/2.314) em face de acórdão prolatado por esta Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região que, por unanimidade, deu provimento em parte às apelações, assim ementado: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INÉPCIA DA INICIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ILEGITIMIADE PASSIVA. PRELIMINARES REJEITADAS. AQUISIÇÃO DE BEM IMÓVEL COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ILEGALIDADE. MALVERSAÇÃO DE VERBA PÚBLICA DO SUS. DANO AO ERÁRIO. CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO DESCRITO NO ART. 10, XI e 11, I, DA LEI 8.429/92. DOLO. PENA DE MULTA REDUZIDA. APELOS PROVIDOS EM PARTE.

1. A petição inicial narrou individualmente os fatos que foram imputados aos requeridos, razão pela qual não há se falar em inépcia da inicial.

2. Em se tratando de irregularidades envolvendo verbas federais compete à Justiça Federal processar e julgar o presente feito.

3. Inexistência de julgamento extra petita quando o que foi decidido na sentença coaduna-se com os fatos narrados na inicial, porquanto a parte requerida se defende dos fatos que lhe são imputados, o que não acarreta prejuízo ao princípio da ampla defesa e do contraditório.

4. Não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade passiva, uma vez que se o objeto da presente ação consiste na suposta ilegalidade na compra de um imóvel, cujo contrato foi celebrado pelo requerido, na qualidade de gestor municipal, correta sua presença no polo passivo da presente demanda, tendo em vista que uma vez confirmada a ilicitude que lhe é imputada deve aquele responder pelos atos ímprobos praticados.

5. Ficou sobejamente comprovado nos autos que os requeridos, na qualidade de Prefeito e Secretária Municipal de Saúde, empregaram recursos federais destinados à saúde em outros fins que não aqueles pactuados, bem como direcionaram ilicitamente a compra do Hospital Sírio-Libanês com dispensa de licitação sem a imprescindível participação do Conselho Municipal de Saúde.

6. Não há dúvidas sobre a responsabilidade dos requeridos pela prática do ato de improbidade administrativa. Contudo, as condutas dos requeridos subsumem-se ao descrito nos art. 10, XI e ao art. 11, caput, I, da Lei 8.429/92.

7. A pena de multa civil correspondente ao valor do dano causado ao erário é excessiva, o que justifica sua redução à vista dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

8. Extensão do resultado, por aplicação do preceito do art. 1.005 do CPC/15, ao requerido que não recorreu.

9. Apelações providas em parte apenas reduzir a pena de multa fixada aos apelantes, com extensão do julgamento ao requerido que não apelou.

O embargante sustenta, em síntese, a existência de omissão no julgado ao argumento de que não foram observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade em relação à aplicação das demais penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, de modo que pugna pela não aplicação, de forma cumulativa, de todas as sanções descritas no referido normativo legal. 
Alega, ainda, que o acórdão embargado padece de contradição, eis que se não houve prejuízo ao erário, na há se falar em condenação por ato de improbidade administrativa descrito no art. 10, XI, da Lei 8.429/92.

Assevera que, em se tratando de ato ímprobo descrito no art. 11, I, da Lei 8.429/92, devem ser aplicadas as sanções descritas no art. 12, III, do referido diploma legal.
Requer, assim, o conhecimento e o acolhimento dos declaratórios com efeitos modificativos.

Contrarrazões apresentadas pela União a fls. 2.317/2.318-v e pelo Ministério Público Federal a fls. 2.320/2.324.

É o relatório.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Com efeito, os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do CPC, quando houver obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz.
Analisando detidamente o acórdão embargado não verifico a omissão apontada pelo embargante, uma vez que o voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente e por completo todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pelas partes.
Na verdade, o que pretende o embargante é a rediscussão da matéria já decidida pelo acórdão embargado, devendo, portanto, seu inconformismo ser manifestado pelo manejo de outros recursos previstos na lei processual, uma vez que eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios.
Ao contrário do alegado pelo ora embargante, não há se falar em contradição no julgado, considerando que o reconhecimento da prática do ato de improbidade descrito no art. 10, XI, da Lei 8.429/92 deu-se em virtude da aplicação de verba pública em finalidade diversa do pactuado, consoante se depreende dos seguintes trechos do voto condutor do julgado:

[...]

No que concerne à aplicação de verbas pública em finalidade diversa da pactuado, o Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS, constatou a existência de pagamento de contas de energia elétrica e água do Hospital Sírio-Libanês, vejamos (fl. 700):

Constatamos, ainda, pagamentos com fornecimento de água e energia elétrica do Hospital Sírio Libanês, no valor total de R$51.792,18 (cinquenta e um mil setecentos e noventa e dois reais e dezoito centavos), utilizando recursos da Fonte 1302 – Recursos SUS, sendo os pagamentos realizados com recursos da conta nº 283.978-4 (PMB/SESMS/FNS), a qual recebe recursos federais transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde.

[...]

Ficou comprovado em tal procedimento, assim como na Auditoria realizada pelo DENASUS, que os recursos federais deveriam ser destinados ao custeio de ações e serviços de saúde, porém uma parte foi utilizada no pagamento de despesas referentes ao fornecimento de energia elétrica e água do Hospital Sírio-Libanês correspondentes a períodos anteriores à aquisição do imóvel, caracterizando liberação de verba públicas sem amparo legal, o que configura a prática de ato de improbidade administrativa descrito no art. 10, XI, da Lei 8.429/92.

[...]

Feitas essas considerações, verifica-se que os requeridos, na qualidade de Prefeito do Município de Belém e Secretária Municipal de Saúde, empregaram recursos federais destinados à saúde em outros fins que não aqueles pactuados, bem como direcionaram ilicitamente a compra do Hospital Sírio-Libanês com dispensa de licitação sem a imprescindível participação do Conselho Municipal de Saúde.

Assim, tendo ficado demonstrado nos autos a aplicação irregular de verbas públicas (art. 10, XI, da Lei 8.429/92), inexiste contradição no acórdão que fixou as penas com base no disposto no art. 12, II, da Lei 8.429/92. 

Da mesma forma, não merece amparo a alegação de omissão no julgado, tendo em vista que as penas foram aplicadas em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

A propósito transcrevo trecho do voto condutor do julgado:

[...]

No tocante às sanções, é cediço que as penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92 podem ser aplicadas de forma cumulativa, ou não, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido.

A propósito, colaciono os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS DESCRITOS NA ORIGEM. POSSIBILIDADE. ART. 11 DA LEI 8.429/92. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DOLO. EXIGÊNCIA. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. PENALIDADES. APLICAÇÃO ALTERNATIVA. MULTA. ADMISSIBILIDADE.

[...]

6. O art. 12 da Lei 8.429/92 atribui ao Judiciário a realização da dosimetria da pena, tomando-se por base a gravidade da conduta, a extensão do dano e o proveito patrimonial obtido pelo agente. Nesse contexto, não há obrigatoriedade de aplicação cumulativa das sanções, cabendo ao magistrado fixar as penalidades em obediência aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade e aos fins sociais a que a Lei de Improbidade Administrativa se propõe. 

[...] 

8. Recurso especial provido em parte. (REsp 1156564/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 08/09/2010).

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. GERENTE DE BANCO POSTAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE VALORES OBTIDOS EM RAZÃO DO CARGO. ART. 9º, CAPUT, LEI 8.429/92. PROPORCIONALIDADE E RAZOBILIDADE. APLICAÇÃO ISOLADA. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos do que dispõe o art. 9º, caput, da Lei n.º 8.429/92, “Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício do cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1º desta lei”.

2. Consolidou-se o entendimento de que o princípio da proporcionalidade deve servir de baliza na aplicação das penas previstas nos incisos do art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa, que poderão ser impostas de forma cumulativa, parcial ou isoladamente, conforme as peculiaridades do caso em análise. 

3. No que diz respeito à aplicação das sanções pela prática de ato de improbidade, é preciso que haja razoabilidade no momento de se fazer essa correlação entre fato e sanção, para que não se configurem situações absurdas, desarrazoadas, decorrentes da aplicação de sanções exageradas ou ínfimas.

4. No caso, majorada a pena de multa para não se prestigiar a impunidade, notadamente porque aplicada de forma isolada.

5. Apelação parcialmente provida. (AC 0003227-91.2009.4.01.3500/GO, Rel. Des. Federal Carlos Olavo, Terceira Turma, e-DJF1 de 10/06/2011).

[...]

Portanto, as sanções devem ser razoáveis (adequadas, sensatas e coerentes) e proporcionais (compatíveis, apropriadas e pertinentes com a gravidade e a extensão do dano material e moral) ao ato de improbidade, não devendo ser aplicadas, indistintamente, de maneira cumulativa.

[...]

No caso, os requeridos, na condição de Prefeito e Secretária de Saúde do município, tinham o dever constitucional de zelar pela boa e regular aplicação das verbas públicas. Em assim não o fazendo, demonstraram desprezo aos valores éticos e jurídicos inerentes ao exercício de seu ofício, de sorte que entendo como razoáveis e proporcionais a aplicação das penas de suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 05 (cinco) anos, de proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, por 05 (cinco) anos e de pagamento de multa civil correspondente a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), as quais são suficientes para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se, assim, o restabelecimento da ordem jurídica.

Portanto, evidencia-se a inexistência da omissão e contradição alegada pelo embargante, manifestando os declaratórios, em verdade, o inconformismo das partes em relação às conclusões do acórdão.

Os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.
Ressalte-se, por fim, que segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o prequestionamento da matéria não se mostra cabível em embargos de declaração se não ocorrer um dos pressupostos de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão (cf. EDcl no MS 12230/DF, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 3ª Seção, DJe de 21/10/2010).

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
x
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